
16/03/2020 ANMP - Boletins ANMP [EdiÃ§Ã£o ElectrÃ³nica]

https://www.anmp.pt/anmp/press/bol/2003/bol12003.html 1/7

 
[EdiÃ§Ã£o ElectrÃ³nica]

NÂº 120 Dezembro 

 
AssociaÃ§Ã£o Nacional de 

MunicÃ pios Portugueses

No Funchal, Madeira
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ABSURDO
O Estatuto RemuneratÃ³rio
dos Eleitos Locais

AnuÃ¡rio 2003
Reafirmado como
absolutamente inadmissÃ vel
qualquer desrespeito pelo
Poder Local DemocrÃ¡tico

No Funchal, Madeira
XIV Congresso Nacional da ANMP vai decorrer nos dias 2 e 3 de
Abril

O XIV Congresso da AssociaÃ§Ã£o
Nacional de MunicÃ pios
Portugueses, momento maior que
hÃ¡-de ficar a marcar a actividade
no prÃ³ximo ano e, seguramente Â–
Ã  semelhanÃ§a das anteriores
ReuniÃµes Magnas Â– a prÃ³pria
HistÃ³ria da ANMP, vai decorrer,
nos dias 2 e 3 de Abril, na cidade do
Funchal, na ilha da Madeira.
DebruÃ§ando-se sobre as mais
relevantes preocupaÃ§Ãµes do
Municipalismo portuguÃªs, os
trabalhos, que tÃªm lugar nas
instalaÃ§Ãµes do Tecnopolo Â–
Centro Internacional de Feiras e
Congressos, naquela cidade,
privilegiarÃ£o as questÃµes do
Financiamento do Poder Local, os
Instrumentos de Planeamento e
GestÃ£o do TerritÃ³rio,
OrganizaÃ§Ã£o do Estado e do
Poder Local, e, ainda, como Ã¡reas
sectoriais, a ProtecÃ§Ã£o Civil e o
Turismo.

Para alÃ©m da ProtecÃ§Ã£o Civil e Turismo
Congresso privilegia Financiamento do Poder Local OrganizaÃ§Ã£o, e Planeamento e
GestÃ£o do TerritÃ³rio

De tal jeito, um conjunto de reuniÃµes descentralizadas, cujo inÃ cio aconteceu no passado dia 12 em Rio Maior, seguida
por SetÃºbal e Vila ViÃ§osa, irÃ¡ prosseguir, no prÃ³ximo dia 8 de Janeiro, em Viseu e, sequentemente, em ValenÃ§a
(dia 9), Vila do Conde (13), Funchal (16), Vila Nova de Poiares (22), Faro (23), Mirandela (27), e Ovar e Vila Nova de
Gaia (30). JÃ¡ em Fevereiro, aquelas reuniÃµes de trabalho decorrem em Gouveia, no dia 5, em Cuba (6) e, por fim, em
Ponte Delgada, no dia 13.

De acordo com a metodologia proposta, a preparaÃ§Ã£o
do Congresso inscreve, de forma coordenada, a
elaboraÃ§Ã£o de teses pelos Grupos de Relatores,
discussÃµes por grupos conjuntos de MunicÃ pios, e
audiÃ§Ãµes individualizadas, sendo que, para a
construÃ§Ã£o dos documentos que vÃ£o ser
apresentados pelos Relatores, sÃ£o contratadas
assessorias de mÃ©rito reconhecido, de que sÃ£o
exemplo os Professores Nuno Baleiras, SidÃ³nio Pardal
e RebordÃ£o Montalvo.

https://www.anmp.pt/index.php
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Na Ã¡rea do Financiamento do Poder Local, os grandes problemas a equacionar poderÃ£o passar pela escassez de
recursos prÃ³prios, com grande dependÃªncia das transferÃªncia da AdministraÃ§Ã£o Central; pela dependÃªncia face
ao sector imobiliÃ¡rio; e pelos limites inadequados ao endividamento.

Como soluÃ§Ãµes possÃ veis, Nuno Baleiras referencia as tarifas, com um desenho que permita mais eficiÃªncia e
equidade e uma maior colecta, e as licenÃ§as, com alteraÃ§Ã£o ou manutenÃ§Ã£o de taxas. No quadro da fiscalidade,
sublinha a criaÃ§Ã£o de um novo imposto municipal, a municipalizaÃ§Ã£o da cobranÃ§a dos actuais impostos locais, e
a autonomia municipal para fixaÃ§Ã£o de taxas.

Paralelamente, aquele especialista especifica um programa de troca de transferÃªncias por impostos, com eventual
proposta, ao Governo, de uma nova polÃ tica atravÃ©s da qual, em vez de mais transferÃªncias, o financiamento
autÃ¡rquico seja realizado com um novo imposto, o que implicarÃ¡, naturalmente, a correspondente quebra de um dos
actuais impostos centrais, tendo em vista a salvaguarda do nÃ£o prejuÃ zo do contribuinte.

Num ano zero, a carga fiscal manter-se-ia inalterada, nos seguintes defende-se a liberdade para, atravÃ©s de uma
capacidade prÃ³pria, os MunicÃ pios poderem gerir a taxa desse imposto. Relevante serÃ¡, tambÃ©m, afirmar o primado
da equidade, com garantia da receita mÃ nima; a preservaÃ§Ã£o dos incentivos Ã  tributaÃ§Ã£o, e o princÃ pio da
introduÃ§Ã£o gradual, ou experimental.

Por outro lado, e no que concerne aos Instrumento de Planeamento e GestÃ£o do TerritÃ³rio, deve ter-se em permanente
consideraÃ§Ã£o o passado histÃ³rico do sector, urgindo lutar contra a burocracia reinante e, tambÃ©m, em favor da
autonomia municipal, pela prevalÃªncia da vontade polÃ tica, o que exige ajustamentos nos conteÃºdos e na
distribuiÃ§Ã£o das competÃªncias relativas ao seu processo de elaboraÃ§Ã£o.

ImportarÃ¡ desenvolver as regras do relacionamento entre as esferas do privado e do pÃºblico, depois das autarquias, nos
Ãºltimos 30 anos, terem perdido a gestÃ£o das redes e dos serviÃ§os urbanos fundamentais, como a distribuiÃ§Ã£o de
energia e telecomunicaÃ§Ãµes; e serÃ¡ inadiÃ¡vel uma atenÃ§Ã£o particular sobre o conceito de Ã¡reas urbanas
programadas, que irÃ£o nascer da revisÃ£o dos PDM, bem assim como Ã  figura da imposiÃ§Ã£o administrativa.

As CÃ¢maras Municipais, depois de verem a sua acÃ§Ã£o mais confinada aos aglomerados urbanos, confrontam-se hoje
com a necessidade de actuarem tambÃ©m sobre a gestÃ£o de espaÃ§os agrÃ colas e florestais e na preservaÃ§Ã£o dos
espaÃ§os naturais, para o que hÃ¡ que criar novos serviÃ§os com essa competÃªncia.

Tem-se por urgente introduzir de novo a componente econÃ³mica e financeira nos planos territoriais com um exigente
grau de rigor, e hÃ¡ que combater a repetiÃ§Ã£o de conteÃºdos em planos de diferentes nÃ veis de competÃªncias Â–
que tem gerado confusÃµes e conflitos Â—, devendo o PDM ser o Ãºnico plano onde se procede Ã  afectaÃ§Ã£o geral
do uso do solo, na certeza de que os planos, para alÃ©m da sua funÃ§Ã£o regulamentar disciplinadora dos usos do solo e
da localizaÃ§Ã£o de actividades, devem ainda promover e ajudar de forma concreta as famÃ lias e as empresas em
matÃ©ria de logÃ stica territorial.

Depois de lanÃ§ado o desafio das Comunidades Intermunicipais e das Ã�reas
Metropolitanas, os MunicÃ pios tÃªm de saber enfrentar e avanÃ§ar para este
patamar, enquanto, no que respeita Ã  polÃ tica de turismo, tem-se que ela deverÃ¡
ter como objectivo uma lÃ³gica de qualidade integral, sendo que a gestÃ£o dos
destinos turÃ sticos a ser implementada deverÃ¡ responsabilizar e mobilizar todos os
agentes de uma determinada comunidade, exercendo as autarquias um papel
fundamental.

No que respeita ao licenciamento, urge analisar a certeza do alargamento das
responsabilidades autÃ¡rquicas em matÃ©ria de turismo, acrÃ©scimo de
competÃªncias esse a que nÃ£o corresponderam as respectivas contrapartidas de
forma a permitir a criaÃ§Ã£o de recursos humanos devidamente preparados para o
seu exercÃ cio.

A alteraÃ§Ã£o/revogaÃ§Ã£o da legislaÃ§Ã£o de utilidade turÃ stica, que remonta Ã  dÃ©cada de oitenta, Ã©
inadiÃ¡vel, e hÃ¡ que considerar, a nÃ vel nacional, toda a problemÃ¡tica da sinalizaÃ§Ã£o turÃ stica. Os MunicÃ pios
nÃ£o podem estar ausentes do processo de alteraÃ§Ã£o legislativa dos empreendimentos turÃ sticos; assim como
importa aprofundar e debater a questÃ£o das taxas municipais turÃ sticas, sendo urgente dotar as autarquias de mais
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meios para desenvolverem um conjunto de serviÃ§os pÃºblicos com impacto directo sobre o turismo, numa estratÃ©gia
que deverÃ¡ privilegiar o princÃ pio do utilizador pagador.
Uma palavra final para se apelar Ã  participaÃ§Ã£o de todos, no aprofundamento e desenvolvimento das reuniÃµes
preparatÃ³rias, assim contribuindo, de forma efectiva, e desejavelmente ao longo do mÃªs de Janeiro, para melhorarmos o
Congresso.

[mais informaÃ§Ã£o ...]

Dificuldades Estruturais
SecÃ§Ã£o de MunicÃ pios de Montanha quer programa especÃ fico no IV QCA
A SecÃ§Ã£o de MunicÃ pios de Montanha da ANMP aprovou medidas de sensibilizaÃ§Ã£o dos deputados portugueses
no Parlamento Europeu, para alÃ©m do MinistÃ©rio dos NegÃ³cios Estrangeiros, para, no quadro das negociaÃ§Ãµes
do IV Quadro ComunitÃ¡rio de Apoio, vir a ser aprovado um programa especÃ fico para as zonas de montanha.

Durante a reuniÃ£o da SecÃ§Ã£o, que desta feita decorreu em Coimbra, os participantes debruÃ§aram-se sobre o Parecer
do ComitÃ© das RegiÃµes sobre o futuro das RegiÃµes de Montanha na UniÃ£o Europeia e DeclaraÃ§Ã£o Relativa Ã 
IntegraÃ§Ã£o das RegiÃµes de Montanha nas PolÃ ticas ComunitÃ¡rias, documentos onde Ã© referida a necessidade
daqueles territÃ³rios Â– caracterizados por fortes limitaÃ§Ãµes geofÃ sicas Â– serem alvo de uma polÃ tica pÃºblica que
os compense das desvantagens estruturais de que padecem.

A inserÃ§Ã£o da montanha na futura polÃ tica dos fundos estruturais e a existÃªncia de um reconhecimento efectivo das
suas especificidades foram consideradas como matÃ©ria que deve merecer, por parte dos decisores, uma especial
atenÃ§Ã£o, sendo certo que a necessidade de aproximaÃ§Ã£o Ã  mÃ©dia comunitÃ¡ria dos desempenhos econÃ³micos
dos territÃ³rios com dificuldades estruturais ou com atrasos de desenvolvimento, mau grado uma certa atenÃ§Ã£o por
parte dos fundos estruturais e os benefÃ cios em inÃºmeras zonas de montanha, nÃ£o decorre do reconhecimento das
especificidades que lhes estÃ£o adstritas, o que poderÃ¡ revelar uma possÃ vel inadequaÃ§Ã£o entre os projectos
financiados e a realidade dos problemas a tratar.
De notar, ainda, que durante os trabalhos foi referida a
criaÃ§Ã£o do Grupo dos Amigos da Montanha, no seio do
Parlamento Europeu, cujos propÃ³sitos passam,
designadamente, pelo influenciar no sentido da
definiÃ§Ã£o das polÃ ticas comunitÃ¡rias terem em linha
de conta as caracterÃ sticas das zonas de montanha, por se
tratar de regiÃµes com dificuldades estruturais que, tendo
em vista a necessÃ¡ria coesÃ£o territorial da UniÃ£o,
importa ultrapassar.

Por fim, e relativamente Ã s negociaÃ§Ãµes entre a
ANMP e o Governo em matÃ©ria de OrÃ§amento de
Estado para 2004, a SecÃ§Ã£o decidiu aprovar um voto de
congratulaÃ§Ã£o pelo trabalho desenvolvido pelo
Conselho Directivo e pelo seu Presidente, bem como pelos
consequentes resultados alcanÃ§ados no processo de
negociaÃ§Ãµes com o Governo, incentivando-os a
manterem uma actuaÃ§Ã£o com a mesma firmeza que
demonstraram atÃ© ao momento.

Convocado o XXVI Congresso Iberoamericano de MunicÃ pios

A OrganizaÃ§Ã£o Iberoamericana de CooperaÃ§Ã£o Intermunicipal acaba de convocar para os dias 13 a 15 de Outubro
prÃ³ximo a realizaÃ§Ã£o do XXVI Congresso Iberoamericano de MunicÃ pios, a decorrer em Valladolid, em Espanha.

Ao lembrar os seus sessenta e cinco anos de actividade ininterrupta, a OICI, que congrega o Poder Local da AmÃ©rica do
Sul, de Portugal e de Espanha, precisa que aquela serÃ¡ a ocasiÃ£o para se analisarem e aprofundarem os numerosos
desafios com que os nossos MunicÃ pios se debatem no momento presente.

Dizendo que alguns sÃ£o problemas antigos, outros modernos Â– como os que resultam da
globalizaÃ§Ã£o ou da integraÃ§Ã£o Â– a OICI releva que, porÃ©m, a soluÃ§Ã£o de todos eles
passa pelo fortalecimento democrÃ¡tico das estruturas locais e o reconhecimento efectivo, por parte de
todos as administraÃ§Ãµes centrais, da autonomia municipal e financeira, princÃ pios reiteradamente

https://www.anmp.pt/anmp/div2004/xivcong/index.html
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reclamados e que, sustentadamente, tÃªm vindo a afirmar um corpo real, pese embora a certeza do
caminho a percorrer ser longo e recheado de dificuldades.

ABSURDO
O Estatuto RemuneratÃ³rio dos Eleitos Locais

Os Presidentes e Vereadores das CÃ¢maras Municipais, mesmo em regime de permanÃªncia, a tempo inteiro ou parcial,
podem exercer outras actividades, sendo que, para efeitos de regime remuneratÃ³rio, a acumulaÃ§Ã£o dos cargos na
CÃ¢mara Municipal com outros origina uma reduÃ§Ã£o de 50% no vencimento de Eleito Local, reafirma o Conselho
Consultivo da Procuradoria Geral da RepÃºblica.

O Parecer daquele Ã³rgÃ£o consultivo sublinha, assim, que o problema nÃ£o se coloca ao nÃ vel da incompatibilidade,
entendida esta como impossibilidade de exercÃ cio simultÃ¢neo de dois cargos, pelo que os Eleitos Locais, nos termos da
lei, podem exercer quaisquer outras funÃ§Ãµes ou cargos.

Indiferente Ã©, tambÃ©m, no entendimento da PGR, que a actividade exercida fora da CÃ¢mara Municipal seja ou
nÃ£o remunerada jÃ¡ que um Eleito Local que seja membro do Conselho de AdministraÃ§Ã£o de uma empresa
municipal, cuja actividade esteja ligada, por exemplo, Ã s Ã¡guas ou resÃ duos sÃ³lidos, mesmo que nÃ£o perceba nelas
qualquer vencimento Â– o que acontece frequentemente Â– deve, naquele entendimento, receber sÃ³ metade do
vencimento da CÃ¢mara Municipal.
Mas a situaÃ§Ã£o pode atingir as raias do absurdo quando
um Eleito Local pode fazer parte do Conselho de
AdministraÃ§Ã£o dos ServiÃ§os Municipalizados,
percebendo o seu vencimento na CÃ¢mara na sua
totalidade, e tendo direito a senhas de presenÃ§a naqueles
ServiÃ§os, enquanto, em paralelo, se o MunicÃ pio
transformar os ServiÃ§os Municipalizados em Empresa
Municipal, entÃ£o, e mesmo que nÃ£o exista qualquer
remuneraÃ§Ã£o por essas funÃ§Ãµes, o Eleito Local
perde metade do seu vencimento como autarca.

Acabada manifestaÃ§Ã£o de incongruÃªncia, o sistema
impede, de tal jeito, que os Eleitos Locais possam prestar,
de forma gratuita, o seu trabalho em favor da comunidade,
em empresas ou instituiÃ§Ãµes em que o MunicÃ pio tem
uma participaÃ§Ã£o. Ã‰ que, caso o faÃ§am, perderÃ£o
metade do seu vencimento na CÃ¢mara Municipal.
E tanto ditarÃ¡, sem questÃ£o, que os Eleitos serÃ£o levados, inevitavelmente, a deixarem de participar em
instituiÃ§Ãµes, actividades e funÃ§Ãµes das quais resulta uma efectiva mais valia para a comunidade, como o sejam, a
tÃ tulo de exemplo, a colaboraÃ§Ã£o gratuita em jornais nacionais, regionais ou locais, ou a participaÃ§Ã£o na
direcÃ§Ã£o das associaÃ§Ãµes humanitÃ¡rias de bombeiros.

As funÃ§Ãµes cometidas Ã  AdministraÃ§Ã£o PÃºblica sÃ£o hoje diferentes das tradicionalmente exercidas no inÃ cio
do sÃ©culo e, nÃ£o obstante se poder falar de privatizaÃ§Ã£o de tarefas pÃºblicas, nem por isso o serviÃ§o prestado
deixa de ser pÃºblico, competindo Ã  AdministraÃ§Ã£o assegurar que, no exercÃ cio das tarefas, serÃ£o observadas as
Â“determinaÃ§ÃµesÂ”, Â“orientaÃ§ÃµesÂ” ou Â“obrigaÃ§ÃµesÂ” que ela prÃ³pria impÃµe.

No que respeita aos MunicÃ pios, tal desiderato consegue-se, nomeadamente, com a participaÃ§Ã£o dos Eleitos Locais
nos Ã³rgÃ£os sociais das empresas que prestam serviÃ§os pÃºblicos, e a responsabilidade polÃ tica relativamente aos
serviÃ§os pÃºblicos tem se ser exercida e sÃ³ hÃ¡ uma forma de o fazer: a participaÃ§Ã£o dos eleitos locais nos
Ã³rgÃ£os das empresas.

Assim, os Eleitos Locais que, por exercerem outras funÃ§Ãµes, auferem os vencimentos nÃ£o estÃ£o a desrespeitar a lei
jÃ¡ que os Pareceres da PGR e respectivas conclusÃµes sÃ£o obrigatoriamente seguidas e vinculam os serviÃ§os
dependentes do membro do Governo que solicitou e homologou tal Parecer, mas, como sabemos, as CÃ¢maras
Municipais nÃ£o sÃ£o serviÃ§os dependentes do Governo.
A matÃ©ria em causa tem, pois, contornos juridicamente discutÃ veis Â– mesmo na PGR vÃ¡rios elementos votaram
contra Â– mas, no entanto, na aplicaÃ§Ã£o concreta da lei deve ter-se em conta a doutrina produzida pela Procuradoria
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Geral da RepÃºblica, que constitui um importante elemento na interpretaÃ§Ã£o dos diplomas legais, devendo as
CÃ¢maras Municipais ter na devida consideraÃ§Ã£o aquelas orientaÃ§Ãµes.

A problemÃ¡tica em causa carece de uma clarificaÃ§Ã£o desde logo ao nÃ vel legislativo, importando, tambÃ©m, que o
Tribunal Constitucional se pronuncie sobre o pedido de inconstitucionalidade da norma inserida na alÃ nea B do nÂº 1 do
artigo 7Âº do Estatuto dos Eleitos Locais, que, a solicitaÃ§Ã£o da ANMP, foi formulada pela Provedoria de JustiÃ§a.

AnuÃ¡rio 2003
Reafirmado como absolutamente inadmissÃ vel qualquer desrespeito pelo Poder Local
DemocrÃ¡tico

A inadmissibilidade de qualquer desrespeito pelo Poder Local DemocrÃ¡tico foi, de novo, a tÃ³nica principal da actividade
da AssociaÃ§Ã£o Nacional de MunicÃ pios Portugueses ao longo do ano de 2003, postura polÃ tica que se manifestou,
designadamente, na defesa intransigente da compensaÃ§Ã£o financeira pela quebra da Sisa, na luta contra o injusto
labÃ©u de despesismo que alguns queriam lanÃ§ar sobre o Poder Local, no combate a inaceitÃ¡vel violaÃ§Ã£o da Lei de
FinanÃ§as Locais.

FEVEREIRO
Em reuniÃ£o com o Conselho de AdministraÃ§Ã£o da EDP, Ã© concedida Ã quela empresa uma derradeira oportunidade
para ultrapassar, de uma vez por todas, a mÃ¡ qualidade de serviÃ§o que tem prestado Ã s populaÃ§Ãµes; a ANMP
afirma o seu inteiro repÃºdio em relaÃ§Ã£o a uma eventual retenÃ§Ã£o de verbas para a ADSE, enquanto sustenta que
Ã© urgente libertar as Autarquias daquele sistema esgotado, caro e sem controlo; reafirma-se o entendimento de que
devem ser reforÃ§adas as inspecÃ§Ãµes aos MunicÃ pios, de forma a que as autarquias sejam alvo de, pelo menos, uma
inspecÃ§Ã£o da IGAT ou da IGF, por mandato; e considera-se que a emissÃ£o dos tÃ tulos de dÃ vida podem diversificar
as fontes de financiamento autÃ¡rquico.

JANEIRO
As intempÃ©ries que se abatem sobre o paÃ s desencadeiam uma corrente de
solidariedade municipal e levam a AssociaÃ§Ã£o a solicitar a declaraÃ§Ã£o de
calamidade pÃºblica. A cooperaÃ§Ã£o autÃ¡rquica entre Portugal e a FranÃ§a
Ã© um dos temas em anÃ¡lise no I Encontro dos Portugueses e dos Luso-
Descendentes Eleitos nas Municipalidades Francesas, que decorre em Paris; no
quadro das competÃªncias na educaÃ§Ã£o, concede-se prioridade absoluta Ã 
elaboraÃ§Ã£o das Cartas Educativas; e a ANMP e a AgÃªncia Portuguesa para o
Investimento ratificam um Protocolo de CooperaÃ§Ã£o que procura viabilizar a
localizaÃ§Ã£o de novos empreendimentos nos territÃ³rios das autarquias e
minorar os processos burocrÃ¡ticos.

ABRIL
Ã‰ exigido o ressarcimento das autarquias dos prejuÃ zos ditados pela inÃ¡bil polÃ tica da alteraÃ§Ã£o das taxas da Sisa;
o Conselho Geral aprova o Plano de Actividades e sublinha que os MunicÃ pios sempre foram os primeiros defensores da
reforma da tributaÃ§Ã£o do patrimÃ³nio; Ã© dado parecer negativo para o Presidente dos Bombeiros e ProtecÃ§Ã£o
Civil; os MunicÃ pios ameaÃ§am com a resoluÃ§Ã£o dos contratos com a Portugal Telecom; e, no quadro da reforma do
sistema polÃ tico, considera-se que a limitaÃ§Ã£o de mandatos nÃ£o deve ser apenas para autarcas.

MAIO
A AssociaÃ§Ã£o enfatiza que a quebra da Sisa em 2003 obriga a uma inadiÃ¡vel compensaÃ§Ã£o financeira dos
MunicÃ pios; o Poder Local Ã© justamente considerado como grande dinamizador da promoÃ§Ã£o de iniciativas
culturais; uma DelegaÃ§Ã£o Municipal de Cabo Verde aprofunda, no nosso paÃ s, os laÃ§os de cooperaÃ§Ã£o; os
Estados Gerais do Conselho de MunicÃ pios e RegiÃµes da Europa relevam o papel do Poder Local no alargamento
europeu; e a SecÃ§Ã£o de MunicÃ pios com Actividade PiscatÃ³ria e Portos afirma preocupaÃ§Ãµes sociais e
econÃ³micas que afectam o sector, e que preocupam os portugueses e as autarquias.

MARÃ‡O
A realizaÃ§Ã£o das ConferÃªncias sobre TributaÃ§Ã£o do
PatrimÃ³nio, reiterÃ¡ que a sua reforma Ã© um problema
prioritÃ¡rio; a AssociaÃ§Ã£o participa, pela primeira vez, e na
qualidade de convidado de honra, no Congresso da
AssociaÃ§Ã£o Brasileira de MunicÃ pios; Ã© assinado com a
SUMA Â– entidade da Diputation de Alicante Â– a
realizaÃ§Ã£o de um estudo para a identificaÃ§Ã£o e
implementaÃ§Ã£o de um modelo para a cobranÃ§a de impostos
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municipais em Portugal; e, na sequÃªncia das exigÃªncias da
AssociaÃ§Ã£o, o Conselho de AdministraÃ§Ã£o da EDP inicia
um conjunto de reuniÃµes com os MunicÃ pios de todo o paÃ s,
tendo em vista os investimentos a efectuar em cada concelho.

JUNHO
Um debate interno descentralizado avalia a Reforma da TributaÃ§Ã£o, enquanto a AssociaÃ§Ã£o assina com o
MinistÃ©rio das FinanÃ§as um instrumento que visa contrariar a fraude e evasÃ£o fiscais; e as Estrelas de Ouro da
GeminaÃ§Ã£o distinguem, pela segunda vez, o MunicÃ pio da Feira.

JULHO
O Presidente da RepÃºblica preside Ã  ConferÃªncia sobre Ordenamento do TerritÃ³rio e
RevisÃ£o dos PDM que a ANMP promove na Figueira da Foz, onde se conclui,
designadamente, que urge rever e criar nova legislaÃ§Ã£o para nova era no planeamento e
ordenamento; uma ConferÃªncia CPRE/ANMP pÃµe em evidÃªncia, em Lisboa, o relevante
papel das Autoridades Locais na prevenÃ§Ã£o da violÃªncia no desporto; estudo da SUMA
confirma que um modelo de gestÃ£o tributÃ¡ria local acarretarÃ¡ generalizadas vantagens
para os cidadÃ£os, para as CÃ¢maras e para a AdministraÃ§Ã£o Central; e os MunicÃ pios
demandam Ã  ComissÃ£o Europeia respeito pelas pescas portuguesas.

AGOSTO
A vaga de incÃªndios que devasta milhares de hectares de floresta portuguesa causa
enormes prejuÃ zos a um vasto nÃºmero de MunicÃ pios, obrigando a medidas de
solidariedade e a um efectivo empenhamento autÃ¡rquico na luta contra as chamas. O
Conselho Directivo reÃºne de emergÃªncia para se alcanÃ§ar uma melhor
coordenaÃ§Ã£o nos esforÃ§os Municipais.

SETEMBRO
Os MunicÃ pios empenham-se na mais efectiva colaboraÃ§Ã£o na luta contra o fogo florestal e mobilizam-se para uma
total colaboraÃ§Ã£o com as vÃ timas; enquanto instituiÃ§Ã£o respeitada, a AssociaÃ§Ã£o Ã© chamada a cooperar em
campanhas de solidariedade de cariz nacional e Ã©-lhe pedida colaboraÃ§Ã£o no Livro Branco que o MinistÃ©rio da
AdministraÃ§Ã£o Interna vai publicar; por prudÃªncia gestionÃ¡ria, aconselha-se que no Imposto sobre ImÃ³veis se
adoptem as taxas mÃ¡ximas; comeÃ§a a dar bons frutos a ConferÃªncia sobre Ordenamento do TerritÃ³rio, atravÃ©s da
publicaÃ§Ã£o de documentos regulamentadores; considera-se que as CÃ¢maras devem ser primeiros destinatÃ¡rios dos
mecanismos para reabilitaÃ§Ã£o urbana; Sousa Franco sustenta, em Parecer, que a ConstituiÃ§Ã£o consagra a
possibilidade de taxar a utilizaÃ§Ã£o do subsolo municipal; e, contrariando o princÃ pio da reciprocidade, a isenÃ§Ã£o
de custas judiciais deixa de beneficiar as autarquias.

OUTUBRO
A exclusÃ£o das receitas do perdÃ£o fiscal Ã© considerada uma inaceitÃ¡vel violaÃ§Ã£o da Lei de FinanÃ§as Locais,
pelo que a Proposta de OrÃ§amento de Estado para 2004 tem parecer inequivocamente desfavorÃ¡vel; a ANMP promove
em Ã‰vora umas ConferÃªncias Sobre Ã�reas Metropolitanas e Comunidades Intermunicipais; a AssociaÃ§Ã£o
reafirma que, responsÃ¡vel e solidariamente, os MunicÃ pios nÃ£o comprometem o controlo do dÃ©fice pÃºblico; o
Primeiro Ministro reitera que o empenhamento na descentralizaÃ§Ã£o Ã© uma prioridade polÃ tica e cultural; e, em
Leiria, o SeminÃ¡rio sobre AvaliaÃ§Ã£o do CÃ³digo de ExpropriaÃ§Ãµes conclui sobre o inadiÃ¡vel ultrapassar de
estrangulamentos e limitaÃ§Ãµes que tornam ainda insuficiente o actual cÃ³digo.

NOVEMBRO
A razÃ£o dos MunicÃ pios tem justo acolhimento e as receitas do perdÃ£o fiscal entram no cÃ¡lculo dos Fundos
Municipais Â– o que nÃ£o obsta a que a AssociaÃ§Ã£o mantenha o parecer negativo Ã  Proposta do OE para 2004 Â—;
cansada de atitudes majestÃ¡ticas, a AssociaÃ§Ã£o denuncia os contratos com a Portugal Telecom; ANMP e
FundaÃ§Ã£o GetÃºlio Vargas aprofundam a cooperaÃ§Ã£o entre o Poder Local portuguÃªs e brasileiro; a
AssociaÃ§Ã£o apoia a constituiÃ§Ã£o de congÃ©nere e SÃ£o TomÃ© e PrincÃ pe; e alcanÃ§a-se uma nova forma de
financiamento da habitaÃ§Ã£o social.

DEZEMBRO
O XIV Congresso Nacional da ANMP vai decorrer, Ã© anunciado, em 2 e 3 de Abril, no Funchal, privilegiando as
questÃµes do Financiamento do Poder Local, Instrumentos de Planeamento e GestÃ£o do TerritÃ³rio, OrganizaÃ§Ã£o do
Estado e do Poder Local, ProtecÃ§Ã£o Civil e Turismo; a AssociaÃ§Ã£o denuncia, de novo, o absurdo do Estatuto
RemuneratÃ³rio dos Eleitos Locais; continuam os esforÃ§os para se garantir o acesso ao crÃ©dito aos MunicÃ pios para
obras cofinanciadas por Fundos Europeus; decidia-se accionar judicialmente o Estado no sentido dos Municipios serem
ressarcidos do acrÃ©scimo de encargos resultantes da reestruturaÃ§Ã£o de carreiras; e acertam-se posiÃ§Ãµes com a
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Companhia Portuguesa de ProduÃ§Ã£o de Electricidade tendo em vista a reformulaÃ§Ã£o do regime aplicÃ¡vel Ã s
rendas devidas aos MunicÃ pios abrangidos por zonas de influÃªncia de Centros Produtores de Energia.
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(c) A.N.M.P.- AssociaÃ§Ã£o Nacional de MunicÃ pios Portugueses 
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